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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DA SAÚDE

PARECER FAVORÁVEL Nº 3421/2023
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 4320/2022
RELATOR: MARCELO LESSA

 

Ementa: Dispõe sobre a política municipal
de uso da "Cannabis" para fins medicinais
e a distribuição gratuita dos
medicamentos prescritos a base da
planta inteira ou de seus componentes
isolados, no âmbito do Município de
Petrópolis, e das outras providências.

I - RELATÓRIO:

Trata-se de um Projeto de Lei, do Exmo. Vereador Marcelo Chitão que dispõe sobre a política municipal de uso
da "Cannabis" para fins medicinais e a distribuição gratuita dos medicamentos prescritos a base da planta
inteira ou de seus componentes isolados, no âmbito do Município de Petrópolis, e das outras providências.

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Defesa da Saúde, conforme disposto pelo Art.
35, inciso X, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão
Permanente:

X - Da Comissão de Defesa da Saúde:

a) proposições e matérias relativas à higiene e saúde públicas, com especial atenção para as diretrizes da
política da saúde, adotada na Lei Orgânica do Município;

b) receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das
autoridades públicas relacionados à Saúde no Município e encaminhá-las aos órgãos competentes;

c) opinar sobre todas as matérias relativas à saúde.

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Defesa da Saúde, segue o voto:

II - VOTO:

Esse Projeto de Lei tem como objetivo ampliar o acesso do uso medicinal da Cannabis a pacientes portadores
de doenças ou transtornos crônicos refratários, proporcionando não apenas o controle dos sintomas principais
como também a melhora da qualidade de vida e redução de danos psicossociais secundários, que tantos
sofrimentos trazem aos pacientes e aos seus familiares e, por isso, busca a proteção à saúde e ao bem-estar
social, bem como aos direitos fundamentais insculpidos na Constituição Federal de 1988.

Justifica o autor:

  “Diante a Lei Estadual de número 8.872 aprovada em 5 de junho de 2020, onde está disposto a Política de
Prevenção da Saúde e o incentivo as pesquisas com a cannabis medicinal e outras providências, e pelo fato de
que dentre os 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro, Búzios foi a primeira cidade a regulamentar na rede
pública de saúde, o uso da Cannabis Medicinal para tratamentos de autismo, epilepsia refratária e dor crônica
que não respondem aos tratamentos convencionais, através da Lei Municipal Nº 1.707, de 22 de dezembro de
2021 de iniciativa do Legislativo, o presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir a Política Municipal de
uso de cannabis para fins medicinais e distribuição gratuita de medicamentos prescritos a base da planta
inteira e de componentes isolados, que contenham em sua fórmula as substâncias Canabidiol (CBD) e/ou
Tetrahidrocanabinol (THC) e demais canabinoides do extrato integral de Cannabis, nas unidades de saúde
pública municipal e privadas conveniadas ao SUS no âmbito do Município de Petrópolis. Isto porque, diante do
avanço das pesquisas no uso medicinal da Cannabis, a comunidade científica passou a progressivamente

Página: 1



27/03/2023, 10:50 Parecer Exibir Parecer Favorável - n. 3421

https://petropolis.processolegislativo.com.br/documentos/?Impressao/ParecerComissao/8817 2/3

intensificar a investigação do modo que esse composto poderia ser otimizado e utilizado para melhorar a
qualidade de vida das pessoas.

Com efeito, a substância canabidiol, sendo um dos canabinoides presentes no extrato da planta Cannabis
Sativa, foi reclassificada para substância de controle especial, segundo decisão da Diretoria Colegiada da
ANVISA, ficando permitida a sua comercialização e uso para fins terapêutico. Com isso, com base na retirada
da substância do rol de substâncias proibidas é que se justifica a sua inclusão no rol de medicamentos
fornecidos pela rede pública de saúde, sendo certo que a ANVISA adotou critérios para regulamentação de
derivados da Cannabis no País para segurança da população.

Os medicamentos liberados até então partem da constatação de que a eficácia dos medicamentos se mostrou
maior do que outros já utilizados convencionalmente. Os extratos de Cannabis ricos em CBD possuem elevada
segurança farmacológica, não causam vício ou dependência, tampouco provocam alucinações ou efeitos
psicoativos, podendo ser utilizados de forma associada a extratos ricos em THC, conferindo maior segurança
desses extratos com potencial efeito psicoativo. Os benefícios médicos dos derivados da Cannabis justificam-
se pela sua ação moduladora do Sistema Endocanabinoide, responsável pela homeostase corporal, incluindo a
liberação de neurotransmissores cerebrais, atividades neuroprotetoras e ação através de mediadores
inflamatórios e metabólicos.”

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da Constituição
os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, nos moldes
do art. 30, inciso I, da CRFB/88.  Bem como, suplementar no que couber, a legislação federal e estadual,
conforme art. 30, II da CRFB/88, vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   

Neste sentido, o Art. 16, § 3º da Lei Orgânica Municipal permite que esta iniciativa seja proposta pelo
Município, cujo teor transcrevemos:

Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua
população:

§ 3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício privativo de outras, na forma da lei, desde
que atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não conflitem com a
competência federal e estadual.

Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo elas a qualquer
Vereador. In Verbis:

Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos
cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por
cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último pleito eleitoral, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Ante o exposto, não há óbice à tramitação da presente proposição, motivo pelo qual nos manifestamos de
forma FAVORÁVEL  à sua apreciação em Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Defesa da Saúde (Vice-Presidente) manifesta-se  FAVORAVELMENTE  à
tramitação desta proposição.

 Sala das Comissões em  14 de Março de 2023
   

__________________
DR. MAURO PERALTA

Presidente
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______________
MARCELO LESSA
Vice - Presidente

_______________
MARCELO CHITÃO

Vogal
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